
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.646 - CE (2014/0002728-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL DO ESTADO DO CEARA SINTSEF/CE 
ADVOGADOS : POLLYANNA DE SOUSA OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VERA MARIA BEZERRA DE MENEZES 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, POSTERIORMENTE 
DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. RESTITUIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. PRECEDENTES DO 
STJ. 
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, os valores pagos pela Administração em 
decorrência de decisão judicial transitada em julgado, posteriormente desconstituída 
através de ação rescisória, não estão sujeitos à restituição, tendo em vista a boa-fé 
do servidor público, cujo direito estava amparado pela coisa julgada material. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 956.929/CE, 5ª T., Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
13/03/2013 AgRg no AREsp 219.318/CE, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 
09/05/2013; AgRg no AREsp 140.051/RO, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, DJe 
07/05/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.646 - CE (2014/0002728-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL DO ESTADO DO CEARA SINTSEF/CE 
ADVOGADOS : POLLYANNA DE SOUSA OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VERA MARIA BEZERRA DE MENEZES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria, cuja ementa 

se transcreve:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO, POSTERIORMENTE DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO 
RESCISÓRIA. RESTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO DE 
BOA-FÉ. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Sustenta a agravnnte o seguinte:

A União não desconhece os precedentes da Corte no sentido de que, em 
virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores recebidos de 
boa-fé por força de decisão judicial transitada em julgado.

Entretanto, não se vislumbra boa-fé no caso em comento.
Ademais, para afastar a aplicação do art. 46,§ 3º, da Lei n. 8.112/90, não 

pode o julgador, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade do 
dispositivo, afastar sua incidência, no todo ou em parte, sem atentar para o 
procedimento do art. 97 da CF, sob pena de violar preceito constitucional, bem 
como a Súmula Vinculante n. 10 do c. STF (fl. 359-e).

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada para que seja provido seu recurso 

especial.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO, POSTERIORMENTE DESCONSTITUÍDA 
POR AÇÃO RESCISÓRIA. RESTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. 
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, os valores pagos pela Administração em 
decorrência de decisão judicial transitada em julgado, posteriormente desconstituída 
através de ação rescisória, não estão sujeitos à restituição, tendo em vista a boa-fé 
do servidor público, cujo direito estava amparado pela coisa julgada material. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 956.929/CE, 5ª T., Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
13/03/2013 AgRg no AREsp 219.318/CE, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 
09/05/2013; AgRg no AREsp 140.051/RO, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, DJe 
07/05/2013.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não prospera.

Conforma narra a União no recurso especial, foi proposta demanda pela parte recorrida 

para determinar à Administração que se abstenha de promover descontos sobre vencimentos de 

servidores públicos de valores pagos em virtude de decisão judicial transitada em julgado, 

posteriormente rescindida.

Nesses termos, penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos, uma vez que a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmá-los. 

Transcrevo o seu teor:

Por outro lado, conforme se depreende do acórdão recorrido, os valores 

foram recebidos por força de decisão judicial transitada em julgado, 

posteriormente desconstituída por ação rescisória. Nessas circunstâncias, o 
acórdão recorrido não merece reparos, eis que em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

INADMISSIBILIDADE. REAJUSTE DE 26,05%. VALORES 

RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 

TRANSITADA EM JULGADO. ATO JUDICIAL 
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DESCONSTITUÍDO POR MEIO DE AÇÃO RESCISÓRIA. 

DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DO MONTANTE 

RECEBIDO. CARACTERIZAÇÃO DE BOA-FÉ. VERBA DE 

CARÁTER ALIMENTAR.
1. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de violação 
aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 
prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob 
pena de haver a usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal.
2. A orientação consolidada nesta Corte Superior é no sentido de que os 
valores remuneratórios pagos pela Administração Pública em 
decorrência de decisão judicial transitada em julgado, posteriormente 
desconstituída por ação rescisória, não estão sujeitos à restituição, tendo 
em vista a boa-fé do servidor público, cujo direito estava amparado pela 
coisa julgada material, bem como diante do caráter alimentar dessa 
verba.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 956.929/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
13/03/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 

RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 

POSTERIORMENTE DESCONSTITUÍDA POR MEIO DE AÇÃO 

RESCISÓRIA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 

DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO SERVIDOR. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de ressarcimento ao 
Erário de valores recebidos indevidamente pelo agravado, por força de 
decisão judicial posteriormente desconstituída por meio de Ação 
Rescisória. In casu, o agravado recebeu o pagamento relativo ao índice 
de 84,32%.
2. O STJ analisa a matéria sob duas óticas: a) o pagamento 
supostamente indevido ocorre por erro da Administração, ou 

interpretação errônea, ou aplicação inadequada de lei; ou ainda por 

decisão judicial transitada em julgado; e b) o pagamento decorre de 
decisão judicial de caráter precário.
3. No primeiro caso, o STJ entende que " eventual utilização dos 
recursos por parte dos servidores para a satisfação das necessidades 
materiais e alimentares é plenamente justificada. Objetivamente, a fruição 
do que foi recebido indevidamente está acobertada pela boa-fé, que, por 
sua vez, é consequência da legítima confiança de que os valores 
integravam o patrimônio do beneficiário." (AgRg no RESP 
1.263.480/CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 
9.9.2011). Assim, não é necessária a restituição dos valores recebidos 
indevidamente ao Erário, desde que comprovada a boa-fé do servidor.
4. Destaco ainda que, no julgamento do Resp 1.244.182/PB, de relatoria 
do Min. Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consignou-se que o art. 46 da Lei 8.112/1990 deve ser interpretado com 
temperamentos, em razão dos princípios gerais do direito, como o da 
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boa-fé.
5. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe examinar 
questão referente ao art. 97 (cláusula de reserva de plenário) da CF/88 
em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de Recurso 
Extraordinário.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 219.318/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 09/05/2013)

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Citam-se, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REDUÇÃO SALARIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA. EFEITOS. LIMITE TEMPORAL. LEI  8.112/90. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE EM AÇÃO 
TRABALHISTA. DESCABIMENTO. NATUREZA ALIMENTÍCIA. BOA-FÉ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação ao art. 
535 do CPC.
2. Os efeitos da sentença trabalhista que concedeu vantagens pessoais a 
empregados públicos, como o reajuste relativo ao IPC de março de 1990 no 
montante de 84,32%, têm por limite temporal a data de vigência da Lei n. 
8.112/90, que promoveu a transposição do regime celetista para o estatutário. 
Logo, não há falar em afronta à coisa julgada ou à irredutibilidade vencimental, 
dada a alteração no vínculo havido entre o agente público e a Administração.
Precedentes: AgRg no Ag 1.229.468/RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, DJe 25/10/12; AgRg no REsp 1.173.835/RS, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 30/5/12; AgRg no REsp 1.251.443/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/4/12.

3. No caso, não é devida a restituição dos valores recebidos por força de 

decisão transitada em julgado, ainda que posteriormente tal decisão tenha 

sido desconstituída em ação rescisória, uma vez que os mesmos foram 

recebidos de boa-fé. Precedentes: AgRg no AREsp 2.447/RJ, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4/5/12; AgRg no Ag 

1.310.688/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/2/11.
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 140.051/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 07/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO 
ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VALORES RECEBIDOS EM 
AÇÃO TRABALHISTA. SENTENÇA RESCINDIDA. NATUREZA 
ALIMENTÍCIA. BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão no 
acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão.

Documento: 1306292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  5 de 4



 
 

 
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que, em 

virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, 

por força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de boa-fé, 

ainda que posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação 

rescisória. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 2.447/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 04/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 535 DO 
CPC.
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. VALOR INDEVIDO. 
RECEBIMENTO. BOA-FÉ.
 NÃO-DEVOLUÇÃO.

1. Consoante reiterada jurisprudência do STJ, não é devida a restituição ao 

erário, pelos servidores públicos, de valores de natureza alimentar 

recebidos por força de sentença transitada em julgado, posteriormente 

desconstituída em ação rescisória, por estar evidente a boa-fé do servidor.
2. No que concerne à violação da reserva de plenário, vale salientar que a 
interpretação dada a dispositivo legal não se equipara à declaração de sua 
inconstitucionalidade. Na espécie, houve apenas interpretação contrária aos 
interesses do recorrente, ora agravante.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 888.194/CE, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
16/11/2010, DJe 06/12/2010)

Registre-se, ademais, que são impertinentes as alegações de ofensa à cláusula 

de reserva de plenário (art. 97 da Constituição Federal), uma vez que a fundamentação 

da decisão agravada em nada se confunde com a declaração de inconstitucionalidade do 

§ 3º do art. 46 da Lei 8.112/90.

Diante do exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0002728-8 REsp 1.428.646 / CE

Números Origem:  00131657820064058100  131657820064058100  200681000131657  3212532007  3753

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DO 

ESTADO DO CEARA SINTSEF/CE
ADVOGADOS : VERA MARIA BEZERRA DE MENEZES

POLLYANNA DE SOUSA OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DO 

ESTADO DO CEARA SINTSEF/CE
ADVOGADOS : VERA MARIA BEZERRA DE MENEZES

POLLYANNA DE SOUSA OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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